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Neurociência e direito: interferências do algoritmo 
das redes sociais e seus impactos nos direitos 

humanos das crianças e dos adolescentes

PATRÍCIA MOURA MONTEIRO CRUZ1

ANTONIO JORGE PEREIRA JÚNIOR2

Sumário: Introdução; 1. Inteligência artificial dos algoritmos e a exposição dos menores aos riscos 
causados pela tecnologia; 2. Princípio da dignidade da pessoa humana e a proteção jurídica da 
criança e do adolescente a partir dos neurodireitos; 3. Possíveis transformações jurídicas decorren-
tes do avanço da neurociência; Conclusão; Referências.

Introdução

A partir do avanço da Neurociência, houve um incremento exponencial do uso 
de inteligência artificial nas mais diversas áreas. Assim, também o estudo sobre o 
comportamento humano impactado pelo uso de ferramentas digitais se mostra neces-
sário para fins de investigar as formas de minimizar os efeitos negativos que podem 
advir pelo avanço tecnológico.

Vale considerar que o estudo da neurociência na esfera jurídica ainda se mostra 
relativamente incipiente no Brasil, razão pela qual pesquisas com essa abordagem se 
mostram oportunas com a finalidade de promover o debate e socializar questões ain-
da pouco aventadas pelos juristas brasileiros, especialmente no âmbito dos direitos da 
criança e do adolescente expostos aos riscos das mídias sociais.

Houve uma maior proliferação das mídias sociais notadamente no período da 
pandemia do COVID-19, pelo fato de muitas famílias terem ficado mais tempo em 
casa face ao isolamento social. O resultado foi o impacto direto no alcance do núme-
ro de usuários de menor faixa etária, muitas vezes sem espaço físico e oportunidade 
de realizarem atividades de lazer e esporte. Esta situação sinalizou um grau de alerta 

1 Mestre e Doutoranda em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza. Bolsista e Professora da Graduação 
e Pós-Graduação Lato Sensu em Direito da UNIFOR. patriciamoura@unifor.br 
2 Professor Titular do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito Constitucional da Universidade de Fortaleza. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – Largo de São Fran-
cisco (USP). Vencedor do Prêmio Jabuti 2012, categoria Direito. antoniojorge2000@gmail.com 
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quanto aos possíveis efeitos negativos decorrentes do bombardeio de conteúdos dos 
mais variados gêneros pelas redes sociais, uma vez que jovens estão mais expostos 
aos riscos que afetam o desenvolvimento psicológico e suas relações interpessoais. 

Criança e os adolescente são pessoas com maior vulnerabilidade aos riscos do 
algoritmo das redes sociais e às potenciais violações de direitos humanos decorrentes 
do abuso no consumo de conteúdos das plataformas digitais. Na nova era de informa-
ção e comunicação, existe uma intensa proliferação das plataformas digitais de amplo 
e fácil acesso ao público infantojuvenil, que muitas vezes é atraído por conteúdos de 
rápido entretenimento e sofrem diretamente as consequências intrusivas e emocio-
nais da adicção causada pelas redes sociais. 

Nesse sentido, a falta de política de orientação ou controle das redes sociais, 
a ausência de transparência quanto à forma de funcionamento do algoritmo, assim 
como o uso ilimitado das plataformas, muitas vezes sem o acompanhamento dire-
to pelos pais e regulação pelas autoridades, favorecem o surgimento de um cenário 
propício para o abuso no consumo excessivo de conteúdos nas mídias eletrônicas. 
Vale destacar que a exposição desmedida às redes sociais, sem filtros, pode causar 
dependência e incentivar até mesmo violações à integridade física pelos usuários, tais 
como mutilações do próprio corpo e indução ao suicídio, uma vez que os menores se 
encontram mais vulneráveis, principalmente por ainda não possuírem o desenvolvi-
mento neural e moral completo.

Os impactos causados pelo abuso no uso da rede eletrônica por indivíduos que 
estão em fase de desenvolvimento mental necessitam ser investigados pela neuro-
ciência, para fins de que sejam melhor conhecidos os possíveis danos neurológicos 
causados nas criança e nos adolescentes, bem como prejuízos físicos e na esfera cog-
nitiva, para fins de subsidiar o debate sobre a necessidade de regulação sobre a trans-
parência acerca das tecnologias aplicadas nos algoritmos nas plataformas digitais.

As repercussões dos questionamentos ético-jurídicos sobre a interferência do 
algoritmo adotado pelas redes sociais digitais e seus reflexos nos direitos da criança 
e dos adolescente serão analisadas nesta pesquisa, a partir da interseção neurociên-
cia e direito, inclusive sobre a proposta de serem criados novos direitos humanos, os 
chamados neurodireitos. 

Os riscos inerentes à exposição da imagem da criança e do adolescente, assim 
como os possíveis danos decorrentes da exposição dos menores aos efeitos provoca-
do pela indústria de entretenimento digital, em específico, demandam seja suprida a 
deficiência da regulação brasileira em favor da proteção do menor que está em fase 
de desenvolvimento psicológico e social.

Plataformas de redes sociais com o objetivo de angariar novos usuários ativos 
diariamente se valem de tecnologias que estudam o comportamento cerebral para 
que seus usuários sejam cativados e fiquem retidos o maior tempo possível. Assim, 
a presente pesquisa visa a analisar as interferências da neurotecnologia no algoritmo 
das redes sociais e os reflexos no desenvolvimento dos usuários menores de idade, 
que redundam em afronta à dignidade da pessoa humana. 

Como as crianças estão menos propensas a compreender os perigos ocultos 
em relação aos riscos causados pela tecnologia, especialmente com interferência da 
inteligência artificial, faz-se necessário estudar formas de proteção jurídica capaz de 
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